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Registro de Candidatura nº 0601385-32.2026.6.21.0000  
Requerente: RAMON LADVIG RODRIGUES 
 
 

PARECER 
 
 

REGISTRO DE CANDIDATURA. ELEIÇÕES 2026. 
DEPUTADO FEDERAL. DRAP VINCULADO 
INDEFERIDO. ÚNICO FUNDAMENTO PARA O 
INDEFERIMENTO DESTE RRC. INOCORRÊNCIA DE 
TRÂNSITO EM JULGADO.  PRAZO RECURSAL EM 
ABERTO.  ART. 48, §2º, DA RESOLUÇÃO TSE Nº 
23.609/2019. MANIFESTAÇÃO PELO INDEFERIMENTO 
DO PEDIDO DE REGISTRO DE CANDIDATURA, 
SENDO-LHE ATRIBUÍDA A SITUAÇÃO “INDEFERIDO 
COM RECURSO” NA HIPÓTESE DE INTERPOSIÇÃO 
DE RECURSO NO RESPECTIVO DRAP. 
  

 
Trata-se de requerimento de registro de candidatura (RRC) ao cargo de 

Deputado Federal  pelo partido DEMOCRATA nas eleições de 2026 no Rio Grande 

do Sul, vinculado ao DRAP nº 0601373-18.2026.6.21.0000, que foi julgado 

indeferido em 31/08/2026, cujo prazo para interposição de recurso se encerra em 

04/09/2026. 

Por meio dos documentos juntados e da informação da Secretaria 

Eleitoral, verifica-se que o indeferimento do DRAP é o único fundamento para o 

consequente indeferimento da candidatura em apreço. Nesse caso, dispõe o art. 48, 
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§2º, da Resolução TSE nº 23.609/2019 que “eventual recurso contra a decisão 

proferida no DRAP refletirá nos processos de candidatas ou candidatos a este 

vinculados, sendo-lhes atribuída a situação ‘indeferido com recurso’ no Sistema de 

Candidaturas (CAND).” 

Contudo, embora o processo principal (DRAP) seja prejudicial em 

relação aos particulares (RRCs), nestes autos o prazo para a manifestação desta 

Procuradoria Regional Eleitoral tem data limite anterior ao encerramento do prazo 

recursal do DRAP. Assim, o presente parecer considera duas hipóteses, quais sejam, a 

eventual interposição de recurso no DRAP ou o transcurso do prazo em branco. 

Na primeira hipótese, conforme visto, ao RRC deve ser atribuída a 

situação “indeferido com recurso” no CAND; na segunda, uma vez transitado em 

julgado o indeferimento do DRAP, deve o RRC, por consequência, ser indeferido.  

Assim, o Ministério Público Eleitoral, por seu agente signatário, 

manifesta-se pelo indeferimento do presente pedido de registro de candidatura, 

sendo-lhe atribuída a situação “indeferido com recurso” na hipótese de eventual 

recurso contra a decisão proferida no DRAP. 

 

 

Porto Alegre, 2 de setembro de 2026. 

ANTONIO CARLOS WELTER 

Procurador Regional Eleitoral Substituto 
PRE/RS 
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